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SOLICITAÇÃO: 1536/2023
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação - SME

14 Constitui objeto da presente licitação na modalidade Dispensa de Licitação de acordo com aLei 8.666/93, artigo 24 inciso XXII, para contratação de empresa para prestação de serviços nofomecimento de energia elétrica para o uso no prédio da Secretaria Municipal de Educação e oficinado transporte escolar, deste município de Aripuanã-MT.—REGISTRO DET 14 INSTRUMENTO —EGoTORIA
*

PREÇOS o CONTRATUAL
|—ADJUDICAÇÃO "NÃO | Não o sM |  TDRERO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" REQUISITOS BÁSICOS=TO—REQUISITOSESPECÍFICOS —[ATO CONSTITUTIVO AT Midas| PROVADE INSCRIÇÃO NOCADASTRO
NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS|PROVADEREGULARIDADE PERANTE4
FAZENDA—MUNICIPAL—(TRIBUTOS
MOBILIÁRIOS)

|PROVA(S) DEREGULARIDADE PERANTE À
FAZENDA ESTADUAL (CONTEMPLANDO

|

S DÉBITOS INSCRITOS E NÃO INSCRITOS
EM DÍVIDA ATIVA)

VADE REGULARIDADEPERANTE nFAZENDA FEDERAL
[CERTIFICADO DE
—

REGULARIDADE||

ERANTE O FGTS1º sPROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS |

| TERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO
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CERTIDÃO NEGATIVADE FALÊNCA]RECUPERAÇÃO

—
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(NESTE)

ÚLTIMO CASO ACOMPANHADA DO PLANO
DE RECUPERAÇÃO APROVADO reLo|
JUÍZO COMPETENTE, SENDO POSITIVA)
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;|INDICAÇÃO

|
AMOSTRA/CATÁME/EPP/MEI
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DE MARCALOGO

NÃO L NÃO IR |Não
3.1- A Secretaria Municipal de Educação Constitui o) jeto da presente licitação namodalidade Dispensa de Licitação para prestação de serviços no fornecimento de energia elétricapara o uso no prédio da Secretaria Municipal de Educação e oficina, deste município de Aripuanã-MT.

À contratação pretendida justifica-se pela necessidade em atender as demandas da oficina edo prédio da Secretaria municipal de Educação para cumprir as determinações da geração dedespesa, assim como norma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.O fornecimento de energia elétri
de serviço público é indispensável, garantindo a continuidade dos Serviços prestados aos munícipes.À contratação é fundamental para o funcionamento regular dos diversos DepartamentosVinculados ao Fundo Municipal de Educação do Município de Aripuanã-MT, sendo necessária parabasicamente todas as atividades desenvolvidas, além de proporcionar o regular funcionamento dasInstalações e dos equipamentos, proporcionando um adequado ambiente de trabalho aos funcionáriosesta municipalidade.
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vuverno ao Estado de Mato Grosso
Prefeitura Municipal de Aripuanã
Secretaria Municipal de Educação

Para ser paga na dotação 324 (Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - PessoaJurídica), sendo a dotação correspondente das Unidades acima citadas.
À contratada possui a concessão federal da área em que está localizado o Município deAripuanã para a prestação do serviço público de energia elétrica, de forma exclusiva, não havendouia empresa que preste o mesmo serviço na área, Comrelação ao preço, de acordo com o regimede concessão dos serviços públicos, nos termos da Lei 8.987/95, a tarifa do serviço é estabelecidaunilateralmente pela concessionária após aprovação da Agência Reguladora - ANEEL, não havendomaneiras de a Administração Pública local pactuar preço diverso daquele apresentado nas faturasentregues, impondo apenas que se demonstre a atualidade da tarifa e, no decorrer da contratação, quehá cobrança efetiva da mesma e não de tarifa diversa, através de faturas e até tabelas informativasdas tarifas homologadas que estão sendo praticadas.

Justificamos que os valores mensais colocados na lista 1536/2023 foi baseado na mediana doconsumo dos últimos 3 (três) meses das fatura na Planilha em anexo, informamos ainda que foraacrescentado um percentual de 10 por Cento, para caso houver aumento nas bandeiras tarifárias.

mpõe(m) este instrumento o(s) seguinte(s) item(ns)/lote(s):

SERVIÇOSFr
à UNIDADEDESCRIÇÃO/

QUANTIDADEITEM CoD
ão DEESPECIFICAÇÃO

MEDIDA
SERVICO DE FORNECIMENTO DE

ã |o [716266
MÊS 2ENERGIA ELETRICA - SME

SERVICO DE FORNECIMENTO DE
02—|716273|ENERGIA ELETRICA - OFICINA DA MÊS 2SME

)22- O custo estimado total da presente contratação é de R$ 96.499,56 (Noventa e seis mil,[iuatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta e seis centavos).

-1 — O envelope “HABILITAÇÃO” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quaislizem respeito a:
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para ser paga na dotação 324 (Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - Pessoa
Jurídica), sendo a dotação correspondente das Unidades acima citadas.

A contratada possui a concessão federal da área em que está localizado o Município de
Aripuanã para a prestação do serviço público de energia elétrica, de forma exclusiva, não havendo
outra empresa que preste o mesmo serviço na área. Com relação ao preço, de acordo com o regime
de concessão dos serviços públicos, nos termos da Lei 8.987/95, a tarifa do serviço é estabelecida
unilateralmente pela concessionária após aprovação da Agência Reguladora — ANEEL, não havendo
maneiras de a Administração Pública local pactuar preço diverso daquele apresentado nas faturas
entregues, impondo apenas que se demonstre a atualidade da tarifa e, no decorrer da contratação, que
há cobrança efetiva da mesma e não de tarifa diversa, através de faturas e até tabelas informativas
das tarifas homologadas que estão sendo praticadas.

Justificamos que os valores mensais colocados na lista 1536/2023 foi baseado na mediana do
consumo dos últimos 3 (três) meses das fatura na planilha em anexo, informamos ainda que fora
acrescentado um percentual de 10 por cento, para caso houver aumento nas bandeiras tarifárias.

4.1 — Compõe(m)este instrumento o(s) seguinte(s) item(ns)/lote(s):

SERVIÇOS

: | UNIDADE
DESCRIÇÃO/ QUANTIDADEITEM |COD

z DE
ESPECIFICAÇÃO

MEDIDA
SERVICO DE FORNECIMENTO DE

FAor 716266 MÊS 2ENERGIA ELETRICA - SME

SERVICO DE FORNECIMENTO DE

o 716273|ENERGIA ELETRICA - OFICINA DA MÊS 122

SME
|4.2- O custo estimado total da presente contratação é de R$ 92.163,96 (Noventa e dois mil e cento e

Sessenta e três reais e noventa e seis centavos).

5.1 — O envelopeao deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais
dizem respeito a:
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Governo do Estado de Mato Grosso
Prefeitura Municipal de Aripuanã
Secretaria Municipal de Educação

5.1.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) contrato social em vigor (consolidado ou com todas alterações), devidamente registrado, no caso
de sociedades comerciais.

b) estatuto social em vigor (consolidado ou com todas alterações), devidamente registrado,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (ata da assembleia de nomeação da
atual diretoria e sua publicação pela imprensa), no caso de sociedades por ações.
€) registro comercial no caso de empresa individual (consolidado ou com todas alterações).
e.1) certificado da condi:

microempreendedor individual (Resolução CGSIM nº 16 de 17 de dezembro de 2.009).
d) contrato social em vigor (consolidado ou com todas alterações), devidamente registrado no

io de microempreendedor individual CCMEI - em vigor, tratando-se de

Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedade simples.
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento nopaís, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
9) estatuto social em vigor (consolidado ou com todas alterações), devidamente registrado,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (ata da assembleia de nomeação da
atual diretoria e sua publicação pela imprensa), no caso de sociedades cooperativas.
5.1.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ),
expedido pela Receita Federal.
D) Certificado de Regularidade relativo ao FGTS — Fundo de Garantia por Tempo de Serviços —

expedido pela Caixa Econômica Federal.
e) Prova de Regularidade expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
referente aos tributos de natureza mobiliária.
9) Prova(s) de Regularidade expedida(s) pela Fazenda Estadual da sede da licitante, contemplando os
DÉBITOS INSCRITOS E NÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA.
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
|expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
[Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todosos créditos tributários federais e à Dívida

tiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
mosda Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

uradora-Geral da Fazenda Nacional.
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D) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho — TST

6.1 — O(s) julgamento(s) adotado(s) é o do tipo MENOR PREÇO, consolidado pelo critério de
julgamento POR ITEM.

7.1 — Encerrado o procedimento de dispensa de licitação com a devida homologação, o(s)
representante(s) legal(is) será(ão) convocado(s) para retirarem) o(s) termo(s) de contrato, sob pena

de decaimento do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei nº
8.666/93, caso assim não o faça(m).
7,2 O representante legal do licitante deverá(ão) retirar o(s) termo(s) de contrato dentro do prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação formal de comparecimento junto a
Coordenadoria de Licitações, situada na Praça São Francisco de Assis, nº 128 - Centro, neste
município de Aripuanã-MT, de segunda a sexta-feira, das 07h00min às 11h00min e das
13h00min às 17h00min,
7.2.1 — Alternativamente à convocação para comparecer perante a Coordenadoria de Licitações para
retirada do(s) termo(s) de contrato, a Administração poderá encaminhá-lo(s) mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, correndo a partir da data

de recebimento o prazo para assinatura.
72:12 — No caso da opção de envio deste(s) via meio eletrônico, competirá a Administração
confirmar o devido recebimento do(s) mesmo(s) para fins de início do prazo de assinatura fixado.
72.2 O prazo de comparecimento para retirada do(s) termo(s) de contrato poderá ser prorrogado
ama vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra
Imotivo justificado aceito pela Administração.
[72,21 — Em caso de solicitação de prorrogação de prazo nos moldes do subitem anterior, o
interessado deverá encaminhar requerimento formal para a Coordenadoria de Licitações por meio de
protocolo (a ser protocolado na recepção da prefeitura, sito à Praça São Francisco de Assis, nº
[128 — Centro, neste município de Aripuanã-MT, de segunda a sexta-feira, das 07h00min às
|1nOOmin e das 13h00min às 17h00min), e-mail (contratosDaripuana.mesovbr /
licitacao(Daripuana.mt.gov.br ) ou via postal (enviado para Praça São Francisco de Assis, nº 128, -entro - ex postal 191, CEP 78325-000, neste município de Aripuanã-MT), antes do término do
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prazo inicial, expondo as justificativas validadoras da extensão do prazo, que serão julgadas pelaAdministração a luz do interesse público.
7.2.3 — Para efeito de emissão do(s) termo(s) de contrato o(s) vencedor(es) deverá(ão) perpetuartodas as condições de habi itação antes examinadas.

$.1 — O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, podendo ainda nem Prorrogado na formado art. 57, $ 1º, da Lei nº 8.666/93,

8.2 — Executado o contrato, o seu objeto será recebido
9) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade da contratação do serviçocoma especificação, mediante recibo assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da entrega.b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçãomediante recibo, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de verificação.
b.1) O prazoa que se refere a alínea “b” não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casosexcepcionais, devidamente justificados e previstos no edital
8.1.1 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada[pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

-2 — O(s) serviço(s) deverá(ão) ser executados(s) em até 10 dias após recebimento da NAD eiscalizado(s) pelo fiscal de contrato nomeado pelo(a) Secretário(a) Muni ipal de Educação.3 — Serão mantidas as demais cláusulas contidas no(s) termo(s) de contrato e assegurada à
[menvienção de seu equilíbrio econômico-finaneeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,levidamente autuados em processo:
) alteração das especificações, pela Administração.
) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato.
) interrupção da execução do contrato por ordem e no interesse da Administração.
( aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei.

impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administraçãoem documento contemporâneo à sua ocorrência.
omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentosPrevistos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, semPrejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
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3 $.5 — Os materias/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando emdesacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta à ser
apresentada, devendo ser
substituídos/refeitos no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, a contar da notificação, à custa do(s)
contratado(s), sem prejuízo da aplicação das penalidades,

9.1 -O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) até a data de vencimento da fatura .
9.2 — Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a contratada deverá fazer constar nanota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura
Municipal de Aripuanã — MT, CNPJ nº 03.507.498/0001-71, o número de sua conta bancária, e arespectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido.

9.2.1. A Distribuidora efetuará as leituras, bem como os faturamentos, em intervalos de
aproximadamente 30(trinta) dias, observando o mínimo de 27 (vinte e sete) e o Maximo de
33(trinta e três) dias, de acordo com o calendário respectivo. O faturamento inicial deverá
corresponder a um período não inferior a 15(quinze) e nem superior a 47 (quarenta e sete) dias.
9.2.2. No caso de pedido de desligamento, mediante acordo as partes, o consumo e/ ou a demanda
final poderão ser estimados com base na média dos (três) últimos faturamentos, no mínimo, e
proporcionalmente ao número de dias decorridos entre as datas de leitura e do pedido.

9.2.3. Mensalmente a distribuidora emitirá a Prefeitura fatura referente ao consumo de energia(KW) e á demanda (KW), e acordo com as tarifas aplicáveis, bem como o valor de eventuais
outros serviços prestados pela Distribuidorapor Unidade Consumidora e os valores
individualizados.

9.2.4. A Contratada emitirá fatura mensal dos serviços, com base no consumo apurado e na tarifa
atualizada correspondente á classificação e á faixa de consumo € deverão ser entregues naPrefeitura Municipal de Aripuanã, antes do vencimento da fatura, com prazo hábil para pagamento.
9.3 — Cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas à execução do objeto,(deverá obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de

Rua dos Seringueiros, 198, Centro, CEP 78.325-000, Aripuanã - MT, Fone: (66) 35651386 / (66)35651260
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Suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia
Justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.
9.4 — Nenhum pagamento de acréscimo no preço da execução do objeto será autorizado sem odevido aditamento contratual.
9.5 — O pagamento será efetuado na moeda corrente do País.
9.6 — Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

"
(TX/100)

365
EM =Ix Nx VP, onde:
1= Índice de atualização financeira
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela em atraso
|Obs: Caso ocorra pagamento parcial, para o valor remanescente será devida a correção monetária
“pro rata tempore”, adotande os mesmoscritérios estabelecidos acima.

1

[iustificativas, nos seguintes casos:

OG) termo(s) de contrato poderá(ão) ser alterado(s) unilateralmente, com as devidaa

) quando houver modificação qualitativa de suas especificações, para melhor adequação técnica aos
peus objetivos, observado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
htribuído para o respectivo item.

) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
luantitativa de seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado atribuído para
respectivo item,

0.2 — Não será(ão) admitida(s) compensação(ões) entre o(s) acréscimo(s) ou supressão(ões).
0.3 — Nos casos acima elencados o(s) contratado(s) fica(m) obrigado(s) a aceitar a(s) alteração(ões)
jas mesmas condições contratuais.

Rua dos Seringueiros, 198, Centro, CEP 78.325-000, Aripuanã - MT, Fone: (66) 35651386 / (66)35651260
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10.4 — Nenhuma da(s) alteração(ões) ocorrida(s) no(s) termo(s) de contrato poderá(ão) modificar
substancialmente as características do(s) objeto(s), tendo em vista a incidência do princípio da
identidade contratual,

10.5 — Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
10.6 — A alteração contratual deverá ser efetivada por meio de termo aditivo, o qual após assinado
pelas partes e devidamente publicado, será juntado aos autos processuais com o respectivo número
de ordem.

10.7 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incaleuláveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente para a justa remuneração do objeto
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico—financeiro inicial do
contrato, na forma do art. 65 da lei nº 8.666/93,
10:7.1 — As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência
do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incaleuláveis, bem como de
demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato.
10.72 — A demonstração analítica do evento que impactou nos custos do contrato deverá ocorrer pormeio de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência

[do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais da prestação do serviço e ete.
10:7.3 — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
(Superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos,onforme o caso.
[10:74 — Os pedidos de revisão de preços deverão ser protocolados junto ao Protocolo Geral desta
Prefeitura, sediado na Praça São Francisco de Assis, Nº 128 - Centro, neste município, no horário

mpreendido entre as 07h às 11h e das 13h às 17h, de segunda a sexta feira ou ainda encaminhados
ipuana.mt.gov.br, sendo que neste último

aso será de incumbência do contratado confirmar o recebimento deste junto ao responsável do Setor

ara o e-mail contratos(2aripuana.mt.gov.br / li Da

e Contratos, por intermédio do telefone (066) 3565-3919 / 3565-3024, momento em que será
pedido comprovante a ser encaminhado ao contratado.
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10,7.4.1— A falta de confirmação do pedido junto ao Setor de Contratos gerará a perda do direito deanálise do pedido,

contrato.
º consequentemente, a manutenção do valor atual para fins de execução do

10:7.4.2 — Fica facultado ao(s) Gestor(es) do(s) contrato(s) (Secretário
recebimento do(s) pedido(s),

(s) demandante(s)), após o
à realização de ampla pesquisa de mercado para subsidiar em conjuntocom a análise dos requisitos dos itens anteriores a(s) decisão(des)

solicitada(s).
quanto à(s) revisão(ões) de preços

10.7.4.3 — A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica eJurídica da Administração Municipal.
10.744 — A Administração Municipal, quando autorizada à revisão dos preços, lavrará TermoAditivo com os preços revisados, publicará s "u conteúdo no Di: io Oficial do Município e emitiráNota de Empenho Complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros ecorreção monetária, em relação à execução do objeto realizada após o protocolo do pedido de revisão.10:74.5 — A(s) análise(s) sobre o(s) pedido(s) de revisão de preços deverá(ão) ser concluída(s) noprazo de até 07 dias úteis a contar da data do(s) protocolo(s) respectivo(s).
10:74.6- Os valores atualizados, após a apreciação do pedido de revisão, somente incidirão sobre asordens de serviço ainda não geradas, sendo que, caso já existam ordens de serviços, já emitidas(quando do protocolo da revisão, os serviços deverão ser executados no Preço vigente naquelemomento.

11.1 — Constituem obrigações da contratada:
[os contratos em que à Administração for parte como usuária de serviço Público e os demais
[ontratos enjo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado (locação,
por exemplo) não se subordinam aos prazos de duração fixados no art. 57, incisos Il e IV.

Os contratos referidos a este tipo de contratação de serviços públicos poderá ser por prazoindeterminado, desde que comprovadas, a casa exercício financeiro, a estimativa do consumo darevisão de recursos orçame! los.

) O fornecimento de energia elétrica deverá ser realizado conforme as características de tensão,Jubrgrupo tarifários, perdas de transformação, potencia instalada, horário de ponta , e horário
Eservado quando aplicáveis, obedecendo a redação dada pela REN ANEEL 714, DE 10.05.2016,
|) Entregar mensalmente, com no mínimo 10(dês) dias antes do vencimento. A fatura mensala verá ser entregue no endereço das Unidades Consumidoras.
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e) Cabe ao Município (cliente) ser responsável por manter a adequação técnica e aSegurança das instalações internas da Unidade Consumidora após o ponto de entrega.

9) A distribuidora deve ajustar O contrato vigente, a qualquer tempo, sempre que solicitado peloconsumidor, em razão da implementação de medidas de eficiência energética que resultem emredução da demanda de potência, comprováveis, ressalvado o disposto no contrato acerca doressarcimento dos investimentos não amortizados durante a vigência do contrato.
9) A distribuidora é obrigada a instalar equipamentos de medição nas unidades consumidoras,exceto quando o fornecimento for provisório ou destinado para iluminação pública, semáforos,iluminação de vias internas de condomínios, assim equipamentos de outra natureza instalados emvia publica, sem prejuízo ao disposto no art. 22 da redação dada pela REN ANEFL 418, de|23.11.2010.

DA entrega da fatura e demais correspondências deve ser efetuada no endereço da unidadeconsumidora.

8) A segunda via da fatura deve ser emitida com todas as informações constantes na primeira via e,adicionalmente, conter em destaque a expressão “segunda via”.

) A distribuidora deve comunicar ao consumidor, de forma escrita, especifica e com entregacomprovada, a necessidade de proceder a ás correções pertinentes, quando constatar deficiência nãomersencial na unidade consumidora, em especial no padrão de entrada de energia elétrica,informando-lhe o prazo regularização e O disposto no $10 da REN ANEEL 479, DE 03.04.2012.
1º A inexecução das correções pertinentes no prazo informado pela distribuidora enseja auspensão do fornecimento, conforme disposto no inciso TI do art. 171, 8 2º $ 2º Caracteriza

feficiência na unidade consumidora, o não atendimento ás normas e padrões técnicos vigentes áipoca da sua primeira ligação.

1) A distribuidora responde, independentemente da existência de culpa, pelos danos elétricosjausados a equipamentos elétricos instalados em unidades consumidoras, nos termos do art.203,
j) Atender as soli. itações da Prefeitura Municipal acerca de esclarecimentos sobre valores cobradosPflos serviços prestados e proceder as alterações justificadas,
k) Deslocar, por conta e risco, Os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários áeXecução de qualquer serviço;
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1) Utilizar servidores habilitados e com conhecimentos básicos dos Serviços a seremexecutados, de conformidade com as normas e determinações em vigor e em obediência 4 Redaçãodada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012,

m) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e asdemais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade àadministração;

n) Relatar á Prefeitura Municipal toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçãodos serviços de manutenção ou fornecimento;

0) Arcar com ônus decorrente de eventual equivoca no dimensionamento dos quantitativos de suaProposta, inclusive quanto aos custos decorrentes da execução dos serviços;

P) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários á segurança do pessoal que trabalha naexecução dos serviços e atender as demais condições exigidas pelo Ministério do Trabalho, emvista O risco que o tipo de serviço oferece e em obediência à redação dada pela REN ANEEL 479,DE 03.04.2012.

11.2 — Constituem obrigações da contratante:
9) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestados na entrega dosserviços,informando, após, à CONTRATANTE tal providência:
b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;
º) fiscalizar a entrega dos serviços, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão;[!) assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para à plena entrega dosrerviços licitados.
bb

7 DA FISCALIZAÇÃO, EXECUÇÃO DO CONTRATO E DO PREPOSTO
2.1 — A Prefeitura Municipal de Aripuanã — MT, através de representante designado, exercerá afiscalização do contrato registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, cujaópia será encaminhada à licitante contratada objetivando a imediata correção das irregularidadesipontadas.

?.1.1 — Ficam designados como responsáveis pela fiscalização da execução do(s) contrato(s)lecorrente(s) do presente processo:

mz idi Franklin Tavares Araújo
Departamento De

Informatica nas Escolas-
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Deinfe -Valdemir Coltrim de Oliveira o Divisão de Conselhos- 7
DICON "

12.12 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(a) Fiscal deverão sersolicitadas a seus superiores em tempo hábil para à adoção das medidas convenientes,12.1.3 — O(a) Gestor(a) do contrato de posse da(s) manifestação(ões) do(a) Fiscal do contrato,encaminhará para a autoridade competente (Prefeito) requerimento de abertura de processoadministrativo que correrá apenso ao processo licitatório, contendo todas as informações edocumentos que achar indispensáveis para a devida instrução processual, com o objetivo de apuração
—|4% possíveis condutas e inexecução contratual por parte do contratado, devendo ser assegurado aeste o devido processo legal, com o exercício do contraditório e da ampla defesa em todas as fasesProcessuais.

12-13.1 — Autuado o processo administrativo apurador, será ofertado ao contratado o prazo de 05dias úteis para a apresentação de defesa prévia inerente aos fatos elencados pelo(a) Fiscal do contratoe validados pelo Gestor, podendo o mesmo produzir documentos, requer a oitiva de pessoas, realizarperícias, e se valer de todos os meios de prova legalmente admitidos.
12.13.11 — O contratado será intimado pessoalmente da abertura do Prazo acima estabelecido pormeio de seu preposto designado para o acompanhamento do contrato, sendo que, na hipótese derecusa do preposto no aceite da intimação, será lavrado termo pelo agente responsável narrando ocorrido, momento em que será considerado intimado o contratado para todos os efeitos legais.12:1.3.1.2 — Sendo a execução do contrato realizada a distância, a intimação acima referida serárealizada por meio do envio postal de carta registrada (AR), considerando o dia do início do prazo ajuntada aos autos do aviso de recebimento.

12-1.3.1.3 — No caso de ser incerto ou não sabido o domicílio do contratado, e após esgotadas asfentativas de intimação pelas modalidades supramencionadas, a Administração Municipal farápublicar no Diário Oficial intimação acerca do conteúdo do processo, considerando 00 dia do início dorazo o dia

útil
seguinte a referida publicação.

2:14 — Encerrado o prazo para apresentação de defesa prévia, os autos serão Temetidos ao Gestorlo Contrato (Secretário competente) para que este profira decis istrativa relativa aos fatosfuscitados, com a consequente aplicação das sanç: 's edilícias, contratuais e legais.
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12.141 — Da decisão administrativa citada caberá recurso hierárquico para a autoridade
competente (Prefeito), no prazo de 05 dias úteis a contar da intimação da deci: , que seguirá osmesmos trâmites estabelecidos anteriormente.
12.20 exercício da fiscalização por parte da Prefeitura Municipal de Aripuanã em nada restringe aresponsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante contratada no que concerne à execução doobjeto do contrato.
122.1 — O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
PNpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
12.3 - O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisTesultantes da execução do contrato.

—|124- O contratado deverá indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo naexecução do contrato.

13.1—À inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. eom no consequênciascontratuais e as previstas emlei ou neste Termode Referência.
132 —— Constituem motivo para rescisão do contrato:
9) o não cumprimentode cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
6) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
O) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibi
lexecução, nos prazos estipulados;

justificado na entrega do serviço;
P) a paralisação na entrega do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
b) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado:
) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, à cessãov transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital eo contrato;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar eiScalizar a sua execução, assim como as de seus superiores:
3) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do $ 1º do art. 67 da lei nº666/93;
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k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, queprejudique a execução do contrato;
1) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
Processo administrativo a que se refere o contrato;
m) a supressão, por parte da Administração, da execução, acarretando modificação do valor inicialdo contrato além do limite permitido no $ 1º do art. 65 desta Lei:
7) à suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo Superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ouainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamentoobrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
Suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação:
0) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da
exeenção ou parcelas destas, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, Braveperturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensãodo cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) à ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
lexecução do contrato.

|” descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
13.3 — Os casos de inexecução contratual serão formalmente motivados em processo administrativo
[Te correrá apenso aos autos principais, sendo assegurado ao contratado o contraditório e a amplaHefesa, e todos os meio de prova legalmente admitido:

4.1—O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas Pelo(s) licitante(s)
judicatário(s)/contratado(s), sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT,

tesguardados os procedimentos legais pertinentes (conforme subitem 14,3.1), poderá acarretar, sem
Tejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanç
) advertência;

) multa(s) prevista(s) no instrumento de contrato e edital:
) impedimento de licitar a contratar com a Administração Pública Municipal de Aripuaná-MT eJescredenciamento no Registro Cadastral Municipal, caso haja Certificado de Registro Cadastral em
jalidade, por um período não superior a 2 (dois) anos;
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dd) suspensão temporária do direito de participar em licitação é impedimento de contratar
som a Administração Pública Municipal de Aripuanã-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos
(art. 87, inciso III, da lei nº 8.666/93);

9) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com à Administração Pública enquanto
Perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
Própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado Tessareir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na
alínea anterior (“d”) (art. 87, inciso IV, da lei nº 8.666/93);

14.2 A sanção de multa poderá ser aplicada eumulativamente as sanções previstas as alíneas
C”, “d” e “e” do subitem anterior.

14.3 — À penalidade de advertência será aplicada no caso do cometimento de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.
14.31. Paso o(s) licitante(s) adjudicatário(s)/contratado(s) seja(m) reincidente(s) na(s) conduta(s)
que originou(ram) a penalidade de advertência, ou ainda tenha(m) cometido infração(ões) diversa(s)
de maior gravidade, tal circunstância será considerada para fins de majoração da(s) sanção(ões)
aplicável(is) no ato de dosimetria da pena.

14.4 — A penalidade de impedimento de licitar é contratar com a Administração Municipal de
|Aripuaná-MT por um período não superior a 02 (dois) anos e descredenciamento no Registro
[Cadastral Municipal, caso haja Certificado de Registro Cadastral em validade, será aplicável ao(s)
licitante(s) que, em especial:

Pp) convocado(s) dentro do prazo de validade da(s) sua(s) proposta(s), não celebrar(em) o(s)
sontrato(s);

) deixar(em) de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
1) ensejar(em) o retardamento da execução de seu(s) objeto(s):

) não mantiver(em) a(s) proposta(s);
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Ss 9) falhar(em) ou fraudar(em) na execução do(s) contrato(s);

9 comportar-se(m) de modo inidôneo ou cometer(em) fraude fiscal;
14.4.1 — A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Admi) ação Municipal de
Aripuaná-MT por um período não superior a 2 (dois) anos e descredenciamento no Registro
Cadastral Municipal, caso haja Certificado de Registro Cadastral em validade, prevista neste
subitem, também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa
neste edital.

14.5 — A penalidade de multa será aplicável conforme fixação abaixo, em caso de descumprimento
das condições pactuadas, tais como:

9) 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor inicial atualizado da ordem de execução, em
caso de atraso na entrega do(s) serviço(s), limitada a incidência a 15 (quinze) dias (multa de mora).
a-1) Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço após ultrapassado o prazo de 15 quinze dias, ou
Ino caso de não entrega do serviço, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio
jão uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações.

) 2% (dois por cento) em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma dalegislação pertinente.
14.6 — Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, TI é IV da Lei nº 8.666, de 1993, asEmpresas ou profissionais que:
? tenham sofrido condenação definitiva por pratica
recolhimento de quaisquer tributos;
) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

Por meio dolosos, fraude fiscal mo

raticados.

[4.7 — As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
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14.8 — A multa deverá ser recolhida integralmente aos cofres públicos do Município de
Aripuanã — MT, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da
data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal via postal (A.R).
14.9 — As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e porconveniência administrativa, devidamente justificado.
14.10 — As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

indicada abaixo;

e DOTAÇÃO FONTE ÓRGÃO ]
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO324 1.500.1001000

ENSINO FUNDAMENTAL

15.2 — Para 05 exercícios seguintes a despesa correrá por conta das dotações orçamentárias
consignadas nos orçamentos futuros.

15.3 — Ocorrendo a necessidade de alteração da(s) dotação(Ões) orçamentária(s) no curso da
Execução, ocorrerá está por simples Apostilamento.

Aripuanã-MT, aos 02 dias do mês de Agosto de 2023.

APROVO para os devidos fins o presente Termo deReferência, conforme art. 7º, $ 2º, inciso 1, da lei nº8.666/93, visto o atendimento de todos os pressupostoslegais de formalização.

SECRETÁRIO MUN EDUCAÇÃO.
PORTARIA 12.654/2021

SELUIR PEIXER REGHIN
PREFEITA MUNICIPAL
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